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TERMO DE RETERÊNCIA

I, CONDIçÔES CERÂIS DÂ CONTMTAÇÀO

1.1. Contrâtâção de seiviços comuns de engenharia, qual sejâ, conlratâção de pêssoa(§) jurídicâtsl pâra

pÍestação de scrviço de recuperâção de pavimentação asíáltica no Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA' o qual

enquâdra se no conceitode seÍviço comum de engen haria, conforme defin ido no que regulamenta o arL 64, inciso XXI,

alincã "a", da Lei n" 14.133/20211, sendo esse o procedimento a ser âdotado, na formâ orientado neste Termo de

Reícrência, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento,

ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN DARÉ/\4A:

stNAPl 20,199h

to/2024 -

slcRo3-
10/2024.

opsE -7o /2024

Und auânt. Vâlor vàlor
Unlt Unitcoú

aDt
(%)

4,041,45 0,10

Iiem Códlgo Bárco

I

103ó89 S'NAtl

01

PÂVIMENTÁÇÂO E RECÁPEÀMENTO DE

VIAS COM CBUO SÁRJETÀ E MEIO-FIO IIO

MUNICiPIO DEÁLTO ÁI-EGXE DO PINDÁRÉ

B.D I

SERVIÇO§PRELIMINARES

FORNECIMENTO E INSTALAçÁO DE PLACÁ

DE OBRÁ COM CHÀPACALVÂNIZÀDA E

ESTRUTUBÀ DE MADEIB-4.AF l]3/2022.PS

EMISSÀO DE ANOTAÇÀO DE

RESPO NSABILIDÂDE TÉCNICÂ DE ÉXECUÇÀO

ADMINISTRACÃO LOCAL

nz 7,5 468,90

uN 2 262,55

563,57 3.s16,75 0,08

315,56 525,10 0,01

34,A33,87 0,42

lxxt,serviçodêengênharia:todâatividadêouconjuntodêatividadesdesunadâsaobte.determinedautilidadê,lntelectuâLoumateÍiê1,

de inleresse pa/a a AdminisÍação e qUe, não e.quadradas no conceito de obíã a que 5e refere o incho xlldo câput deste ârtigo' 5ãÔ

estabelecidã9,polforçêdeei,comoprivàtivasdâ§pÍofigsõe§dearquitêtoeengenhekooudêtéc.icosespeciâli2ados,que

a) serviço comum de en8enhaíla:todo sêrviço de ên8enharla que tern

detempenhoê qualidade, dê mânutenção, dêadequaçâoe de adaptaçào

por objeto açôe§, objêtivêmente padronirávêi§ em têrmÔs de

de bens móveis e lmóveis, com preseeaçâo dêscêracterisucás
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ADMINISTRÀÇÁO LOCÁt, DC OBtrA

MOBU-lZÁçÂO E DESMOBILIZÁÇÃO

c 4313,00

v.a33,41 0,42

3A.A|7,O2 0,92

38.817,02 0,92

2JL.112,94 6.4,43

12.300,00 0,29

306.997,75 7,25

1.715,85 0,04

L]\

rNcoMP Próp.io MoBlllzÀçÁoEDEsMoBlL[ÁGoDE
03 EQUIPAMENTOSE PESSOAL

PAVIMENTÀçÂO/RECÁPEAMENTO

IOO577 sINÂPI REGU LÁRIZÁçÀO E COMPACTAÇÂO DÉ

SUBLEITO DE SOLO PREDOM INÀNTEMENTÉ

AREN0S0,ÀF 11/201S

SINAPI EXECI]çÁO DE IMPRIMAçÃO COM ÀSFALTO

DTLUiDOCM'30.4F-1r/2019

SINÁPt ÍRÁ}ISPORTÉ COM CÀMIN HÁO ÍANQU E DE

TRANSPORTÉ DE MÀTEfuALÁSFÁLTICO DE

2OOOO L. EM \,1A URBANAPÂVIMENTADA,

DMTATÉ 3l]KM IUNIDÁDE: TXKM],

3l

41 0,48

11,98

1,86

0,58

COMP,

04

t02332

2403171

TXRM 922,5

mj 1281,25

t\43XKM 153750

m 12750

M 12750

691,88 0,02

%

221

AF 07 /2020

102333 SINAPI TRÀNSPORTE COM CAMINHÀOTANQUE DÍ
ÍRÀNSPÔRTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE

2OOOO L, EM !'IA URBANA PAVI MENTADA,

ADICIONALPÀRÁ DMT EXCEDENTEÁ 30 l(M

TUNIDADE: Txl«). AF 07l2020

95995 SINAPI EXELUCÁO DE PAVIMEI\1OCOM ÁPLICACÀO

DE CONCRETOÀSFÁLTICO,CAMÁDA DE

ROLAMENTO ÉXCLUSMC'{RGAE
TRÁNSPORTE, AT 11/2019

100986 SINÁPI CARCÁ DE MISTUMASFÁLTICA EM

CÀMIN HÃO BÀsCULÁNTE 1O M] (UNIDAOE:

M3), AF -01 /2420

95075 SINAPT TRÁNSPORTECOM CAMINHAO BASCULANT!

DE 10 MI, EM VIA URBAI\IÁ PAVIMENTAD4

DMT ÂTÉ 30 KM (1'NIDADE: M3XKM]

AF 0',7 /2020

93590 SINAPI TMNSPORTE COM CÀüINHÀO AÂSCULÂNTE

DE 10 M3, EM VIÁ IJRBÀNA PÂ!'IMENTADÂ,

ADICIONAL PARÀ DMT EXCEDENTE A 30 KM

IUNIDADE: M3x(M). AF 07l2020

MEIO FIO

TX(M 522,t a7i

m: 1281,25 1735,33 1.849.89d38 43,69

t2-325,63 0,29

402.825,00 9,51

r5a362,SO 3,11

766,147,50 1&09

743.835,00 17,57

22.312,50 0,53

519.OO0,OO 12,97

M3X«M t537S0 1,03

9,62

2,L2

1,75

11,S6

3,15

1,24

70,t2

2,ta

SICRO3 Meio frô deconcÉto MFC05 aeircbriiâ
.oúerciais lôrma de madci.a

SINÀPI PINTIJRÁDE MEIO.FIO COM TINTA BRÁNCÁ

A BÀSE DE CÀL (CAIAçÃOJ, AF-05/2021

SÂRIEÍÀ

pÍoc.nç ?íha".- %.-

2.)
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EXECUÇÀO DE SAryEIADE CONCRETO FEITO

EM OBnÀ,MOLDÁDA IN LOCO, EMTRECHO

REIO OU CURVO,30 CM BASE X 10 CM

stNALtzÂçÀo

PTNIIJn-A DE EIXO VIÁRIO SOBRE ÁSFALTO

COM TINTA RE-TROÂREFLÉ-flVA A BASE DE

RESINÂACRÍLI'À COM MICROESFERáS DE

VIDRO, APLICAçÃO MECÂNICÁ COM

DEMAR'ADORÀ ÀU'!OPROPELIDA,

^F 
05/202t

PINTURÁDEFÀU(Â DE PEDESTRE OU

ZIBRÀDATINTÂ RETRORREFLETNA A BASE

DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS

OEVIDRO, E " 30 CM,API,ICAçÃO MANI]AL,

AF 05/2021

Phca de .dvenéncia em Jço, lado de 0,60 nr

pelidla rctroÍrefl eriva tipo I + S!'
Íorn€cioento ê iôPlanrãçâo

suporte melaL.ogrlvaniràdo páB pla'a de

adveriênc,r ou.eeulr6enÉün lJdo ou

dÉmeúo de 0,60 m fomecime.to e

PAVIMENTACÀO E RECÁP'AMENTO DE

VIÂS COM CBUQ, SARTETA E NIEIO-FIO NO 
,

MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DOPINDARE

123n0 43,92 549.000,00 12,97

9617A,A0 2'27
.Á

6,33 7,61 A2.290,O0 1,94
a/o

33,3t ,o,08 3.001,50 0,07
%7,2 102509 slNAPl

slcR03
5213464

5lcRo3
5213863

320,85 4.004,25 0,09
%

4.23,1.132,01

a54.A7r,25

5.049.003,27

, 
3l3#âillli,Biflâ.,á§.-"J.,,I3-BEj§iP3,".,i;.,f:i,lÊiáij-:"-;üi.?§ÊilB'âbàt'ffiÊIâ
- túa:

Bancos B.D'l'

SINAPI.
o5/2O24 -

slcRo3
0r/2o24 -

20,L9.1)
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2.277,4A O,O7

1.746.38 0.05

s25,r0 0,02

33.A19,29 1,01

33.81929 1.01

27.833,31 0,43

27.833,31 0,83

2.17s.524,5A 64,66

26.630,00 0,'79

v,

tRt I.!;lll R.\\,t\t(tP DI: \t.IO {LI.CRUD()l'l\D\Ra
\u( Rti L\Rl,\ lll \l( lf \1. Da ollR\s E I RB.\\lsr()

21

'll

01

279,46

315,55

't,s 232,45

2 262,55

() 3.092,59

1i

SERVIçOS PRGLIMINARES

FORXECIMÊNTO Ê INS'IÁLAÇÁO DE PI,ÁCA

DEOBRA CO]\4 CI]APA GALVAN I,IÂDA E

ESTRUTURÀ DE MADEIBÀ,AF O3l2022,PS

EMI§SÂO DE ANOTÁÇÀO DE

REspoNsABlltDADE TÉcNIcÁ DE ExEcuçÀ0

ÁDMlllsrMcÂo LocÁL

ÂDMlNIsrRAÇÂo LocÁr, DE oBRÁ

MOBILIZÁçÁO E DESMOBILIZÂçÀO

MoBILI?Àío E DEsMoE,t-lzAÇÂo DÉ

EQUIPAMENTOSÊ PESSOAL

PÀvtMÉ TÀCÀo/RECÀPEÀMENTo

REGULARIZÁCÁO E COMPÁCTÂçÁO DE

SUBLEITO DE SO!O PREDOMINÁNTEMENTE

ÀRENOSO.AF_11/2019

ExEcuçÀ0 D[ rM pRIMAÇÃo c0M AsfALTo
DILUÍDocM.3o.Af 11/2019

TRÁN5PoRIE coM CAMINHÃoTANQUE D!:

TÂÁNspoRTE DE M^TERIALASFÁLTICo DE

2OOOO L EM VIÁ URBANA PAVIMENTÁ DÂ,

DMTATÉ 3oKM (UNIDADE:Tx(Ml,
AF 07 /2020

TRÁNSPORTE CO M CAMINHÃO TAN QUE DE

TRANspoRTE DE MATERTÀt- AsFÁt,TIc0 DE

2OOOO L, EM VIA URBANA PAVIMENTADÀ
ADTCIONAL PAR,A DMT EXCEDENTEA 30 KM

[UNIDADE: TXXM). AF 0712020

üECUçÃO DE PAVIMENTO COM APLICÂÇÂO

tE coNcRETo as!ÁLTIco, caMA tlA ÍrE

ROLAMEN'IO - EXCLUSIVE CARCAE

TRÁNSPORTE,ÁF 11/2019

CÁRGÀ DE MISTURÀÀSFÁLfI'Á EM

c,AutNHÀo BÀscuL/\NTE 1o M3 {UNIDADU:
M3). AF 07 /2020

TRÁNSPORTE COM CAMIN HÁO BASCU I"\N'IE
DE 1O M3, EM VIA URBÁNA PÂI'IM ENTADA,

DMTÁTÉ30 KM ÍUN,DADE: M3IKM).
At _01/2020

1,24

1,57

9,54

2,62

02

03

0,5 67.638,58riN

t_\ 3 716,9t1

100577 SINAPI

96401 STNAPI

102332 SINAPI

9srj75 SINÂPl

2s625 1,04

25625 ó,30

,22,5 1,66

12A1,25 7,94

153750 2,r8

L61,437,5\)

1.531,35

4,80

0,05

102331 §rN^f!

45 9599i siNAPr

922,!, A,66

r2a7,25 7,t76,76 !.414,34

'\j

t-507.723,15 44,82

r0.173,r3 0,30

335.175,00 9,96

a<n

I

3.1

TIXiI

Àsç- w
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0,86 1,03

lr

ll

93590 SINÁPI TMNSPORTE COM CAMINHÂO BAS'ULÀNTE M3XKM 153750
DE 10 MT, ÉM Vú URBÂ}iA PAVI MENTÂDA,
ÂDICIONALPARÁ DMTEXC€DENTE A 30 «M

ÍUNIDADE: M3ÍKM). ÂF-07l2020

MEIO FIO

slcRo3
20033',1?

r02498 SINAPI

12150

72750

45,25 54,38

1,51 1,81

1A4,76 222,06

3!2,13 399,90

132,225,04 3,93

596,190,00 L7,72

19.252,54 4,5-l

45a.500,00 13,63

458.500,00 13,63

70,161,75 2,09

60.450,00 1,80102512 STNAPI

? 7 107qôq stNÁPl

05

12500 36,ó8 ,14,08

4,65 5,58

21,66 26,t)3

t5

Mêio 60 dê coícrcto - MFC 05 - areia € hnta
comedais . 6ma de @dêira

PINTUMDEMÉIO.FIOCOMTINTABRÀNCA M

A BÁSE DE CÀL TCAIAÇÃO],AI-05/2021

SÁRJE'IÁ

EXECUÇÃO DE sÂR]ETA DE CONCRETO FEITO M

EM OBRÀ, MOLDÁDÀ IN I,OCO, EM TRECHO

RE'TO OU CURVO, 30 CM BÁSE X 10 CM

sINÁLIzÁçÃO

ptNTUMDE Erto vtÁRlo soBRE AsFÀLTo M

COM TINTÁ RETRORREFLETIVÀ A BASE DÊ

RESINÁ ÁcRÍLlcÀ coM MIcRoESFERÁs DÉ

v,DRo, ÀPLtcAçÃo MEc"ÀNtct coM
DEMÁRCADORÁ AUTOPROPSLIDA,

AF 05/202t

PINTUM DE FAIXÀ DE PEDESTRE O{'
ZEBMDA TINTÁ REÍRORREFLETIVA À BASE

DE REsrNAAcRlL,cÁcoM MlcRotssERÁs
DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAçÀO MANUAL,

AF 05/2021

Plae dê ádve.tência em aço, lado de 0,60 m
pelclnà rêrrcrÍefleriE §po I + Sl

fom*inênto e iôplantaçâo

Suporte nêúlico eâlvanizado pari plâca de

ãdveÍência ou rêellãmenlãção - lâdo oü

diâmêtrô de 0 60 m ' Íomecioentô e

1,949,40 0,06

srcR03
5213464

stcR03
5213863

2.71t,4A 0,OA

,{,990,95 0,15

3-364.300,40

679.252,25

4.0,r3.552,65

z'1.-osserviçosobjetodestacontrataÇãosâocarâcterizadoscomocomuns/coníormejustificativa
constánte do Estudo Técnico Preliminar.

2.2. O prazo de vigência d a .ontrataçào será até 31 / 1 2 /20 2 5, a contar dâ data da assinatu 
'a 

do contrato'

na torma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, p rorrogáve I contornê os ditames da mesmâ legislâÇão'

*.($
'. :'.-...._r. . .

c

5

5.2

13000
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O contrato oferece maior detâlhamento das regras que seíâo aplicadas êm relação à vigência da

3- FUNDAMENTAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSII'AI'E DA CONTRATAçÃO

3 r. A Fundânentâção da Contrâtação e de seüs quantitativo§ encontrâ_se pormenoÍizada em tópico

especí6co dos Estudos Té€nicos Preliminares, apêndice destc lermo de Referência.

4. DESCRIçÀO DA SOLUçÃO COMO U M TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. A descriçào da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada em tÔpico específico do Estudo

Técnico Preliminâr, apêndicedeste Termo de Referência.

5. RIQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sübcontràtaçâo

5.1. Não será admitidâ a subcontratação do objeto contratual.

carântiâ dâ contr'àtação

5.2. Não haverá exieência da garantja da contratâçào do ârtigo 96 e seguintes daLeine 14'133/2027

Vistoria

5.3. A avâliâção prévia do local de execução dos serviços é imprescindível paÉ o conhecimento pleno das

condiçôes e pecüliaridades do objero a ser contratado, scndo assegurado âo interessado o direito de realização de

vistoÍia prévia, acompanhado por seruidor designado para esse Ílm, de segunda à sextâ_feirâ, das 08 hora§ às 17

horas.

5.4.seràodisponibiljzadosdataehoráriodjielentesaosinteressadosemrealizaravistoriaprévia,

5'5.Pârâavistoria,orepresentanlelegaldaempresaouresponsáveltécnicodeveráestardevidamente

identificado, apresentândo documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua

hâbilitação para a realizaçào da vistoriâ

5.6. A não realizaçâo da vistoÍia não poderá embasar posteriores alegâções dê desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestaÉo dos serviços' devendo o

contratâdo assumir o§ ônus dos serviços decorrentes.

*
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6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBIETO

Condições de execução

6.1. 1. Início da execuçâo do objeto r 05 fcinco) dias a contar da data da em issão da ordem de seruiço;

6.1.2. Local e horário da prestaçào de serviçor Os serviços deverão ser prestados nos locais descrilos na

câdcrnetâde râmpo.ddr 08 horJ. )s l8horJ..

6.1.3. CÍonogrâma de realizaçào dos serviços: De acordo com o cronograma físicofinanceiro do projeto

Local da prestação dos serviços

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.2. Os serviços serão prestados de âcordo com or locais dcscritos na caderneta de campo

Materiais a serem disponlbili2âdos

6.3. Pa.a a perfeita execução dos serviços, â Contiatadâ deverá disponibilizar os materiâis, coníormc

planilha dc composição de custo elaborada pela conhatânte, bem como equipamentos, ferrâmentas e utensílios

necessários, promovendo sua substituição quando necessário,

7. MODELO Df, CISTÃO DO CONTRÂTO

7.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusuias avençadas e as

normas da Lei nq 14.133, dc 2021, e cada pârte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7,2, Em casode impedimen!o,ordemde pâralisaçãoou suspensão do contíato,o cronograma de cxecu ção

será prorÍogâdo automaticâmênte pelo tempo correspondente, anotadâs tais circunstâncias mediante simples

apostila.

?.3. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser reâljzadas por escrito sempre

que o ato exigirtal formalidade, âdm itindo_se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgào ou entidade podeÍá convocar representante da empresâ para adoção de providências que

devanr ser cumpridas de imediato,

7 .5. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fi sca)iza d a pe lo ( sl fiscal (is] do contrato, o u pelos

respectivos substitutos [Lei n0 14.133, de 2021, arl 117, câput].

*
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7.6- O fiscal técnico do contrato acompanhará â êxecuçào do contrâto, para que sejam cumpridâs todâs

as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a asseguraros melhores re§ullados para a Administração.

7.6.1. O fiscal técnico do contraro anotará no histórico de gcrenciamento do contrato toda§ as ocorrências

relacionadâs à execução do contrato, com â descriçào do que for necessáÍio pâra a regularização das faltas ou dos

dcíeitos cbs.naCos. (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, §1qli

7.6.2. ldentificadâ qualquer inexatidão ou irre8ularidade, o fiscâl técnico do €ontrato emitirá notiÍicaçõe§

paÍa a correção da execução do contÍato, determinando prazo para a correção;

7.6.3. o fiscal técnico do conrato intbrmaÉ âo gestor do contato, em temPo hábil, a situação que demandâr

decisão ou adoçào de mcdidas que ultrâpassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o €aso;

7.6.4, No caso de ocorÍências que possam inviâbilizâra exccução do contrâto nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamentcao gestordo contrato;

7.6.5. O fiscal técnico do contrâto com u nicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o él'rnino do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à têmpestivâ renovação ouà prorrogaçâo contratual'

T.6.6, O gestor do contrato acompánhâÍá os registros realizados pelos fiscais do contrâio, de todas as

ocorrências reiacionadas à execuçào do contrato e âs medidas adotadas, informândo, se for o caso, à autoridadc

superior àquelas que ultrâpassarem a suâ compctência.

7.7, Caso ocoÍram descumprimento das obrigâçôes contratuais, o fiscal adminislrativo do contrato

atuará tempestivâmente ne solução do problema, reportando ao gestordo contrato para que tome âs pÍovidências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência;

7-T.l.Ogestordocontratoacompanharáamanutençãodascondiçõesdehâbilitaçãodacontratadâ,para

finsdeempenhodedespesaepagamenlo,eanotaráosproblemasqueobstemofluxonormaldaliquidaçãoedo
pagamento da despesa no relatório de riscos cventuai§.

7'T,2.ogestordocontratotomaráprovidênciasparaaÍormaljzâçãodepro.e§soâdministrativode
responsabilizaçãoparafinsdeapljcaçãodesanções,aserconduzjdopelacomissàodequêtratâoart'158daLeino

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com comp€tência para tal, conforme o caso'

?.A. o fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrâto, em tempo hábil' o término do

confâto sob sua responsabilidade, com vistas à tempe§tiva renovação ou prorrogação contrahral'

*
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7.9. O gestor do contrato deveÍá enviar a documentaçào pertinente âo setor de contratos para a

lormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestâo nos

termos do contrato.

CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E PAGAMENTO

Aavaliaçâo da exccução do objeto utllizârá o Instrumento de Medição de Resultado (lMR)j

não produzir os resultados âcordados,

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as âtividades

8.1.1. Será indicada â retenção ou glosa no pâgamento, proporcional à irÍegulâridade verificâdâ, sem

prcjuÍzo das sanções cabíveis, caso 5e constate que a Contratadar

{1.r.

8.1.1.1.

8.1.1.2.

8.1.1.3. deixâÍ de utilizar mateÍiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou

utilizálos com qualidade ou quantidad€ infeÍiorà demandada.

8-2- A utilizaçâo do IMR nâo impede a aplicação concomitânte de outros mecanismos para a avâliaçáo da

prestâção dos seÍviços.

8.3.Aaferiçãodâexccuçãocontratualparafin§dcpagamentoconsidcrarácomocritériosaevoluçãoda

obra, conforme memorial descÍitivo, pla nilha orçamenúria, cadernetâ de cam po € cronograma fisico'finâ nceiro, parte

intêgaante deste termo de reaerência, independentemente de transcÍiçào.

Do recebimento

8.4. Os serviços serâo re€ebidos provisoriamente, no

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

administÍativo. (Art. 140,l, a, da Leinq 14.1331.

prazo de 15 (quinze) diâs, pelos Íiscais tecnico

cumprimento das exigências de caráter técnilo

8.4.1. O prâzo da disposiçâo acima será contado do recebimcnto de comunicaÉo decobrança oriunda

do contratado com a comprovaçào da prestâção dos serviços a que se Íeferem a parcela a ser paga'

8.5.ParaeÍêitoderecebimentoprovisório,aofinaldecâdaperlododefaturamento'ofiscaltécnicodo
conúato irá apurar o resultado das avâliações da execução do objeto e, se foÍ o caso, a anáiise do desempenho e

qualidade da pre§tação dos serviÇos realizados cm consonánci3 com os indicadores prcvistos, que poderá resultarno

redimensionamentodevaloresascrempagosàcontrâtâda,Iegistrandoemrelatórioaserencaminhadoaogestordo

Pígc. nl--



[sl{Do Do ilÍ^R\\IrÁo
PRE|UIT(:RÂ \IL\I( IP\L DT' 1LTO AI-ECI{[ DO PIND'\Ríi

sI,(-RET lRI\ \II \ICIP\I- DE OBR\S E I RB'{\I§\IO

8.5.1. O Conlratado fica obngado a Íeparar, corrigiÍ, rcmover, reconsÚuir ou subshtuiÍ, às suas expensa§'

no todo ou em parte, o objeto em que §e Verificârem VÍcios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou

materiâi§empregados,cabendoàfiscâli74çâonàoatestaraúltimae/ouúnicamediçâodeserviçosatéqueseiam

sanada§ todas as eventuais pendên€ias que possam vira ser apontâdas no Recebimento Provisório'

8.5,2,Afiscalizaçãonâoefetuâráoates!êdaúltimae/ouúnicamediçãodeserviçosatéquese,amsanadas

todas as eventuais pendências que possamvir a serapontadas no Re€ebimento Provisório [ArL 119 c/cart 140 da

Lei nq 14133, de 2021)

8.5.3. Osserviços poderão ser rejeitados, oo todoouem parte, quando em desacordo comas especificaÇôes

constantes neste Termo de Referência e nâ proposta, sem preluízo da aplicaçào dâs penâlidâdes'

8.6. Quando a fiscalização íor exercida por um único serúdor' o Termo Detâlhâdo deverá conter o

registro,aanáliseeaconclusãoacercadasocorrência§naexecüçãodocontreto,emrelaçãoàfiscâlizaçáotécnicae

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá'los ao gestor do contrato para

re€ebimento definitivo.

8.7, os serviços seÉo recebidos definitivamente no prazo de 10 [dez) dias, contados do recebimento

provisório, poÍ servidor ou comissâo designada pela autoridade competente' após a verificaçáo da qualidade e

quantidade do serviço e consequente âceitação mediante termo detalhado

8,7,1. Rea]izaÍa análise dos relatÓrios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso hala

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa' indicâr â5 cláusulas contratuais pertinentes'

sôlir:itando à CONTRATADA, por escrito, âs respectiva§ correçõesi

8.8. No ca§o de controvérsia sobre a execuçáo do objeto' quanto à dimensão' qualidade e quantidâdc'

deverá ser obserlr'ado o teor do art 143 da Lei nq 14'133, de 202t' comunicando-se à empresa parâ emissão de Nota

Fiscal no que peÍine à parcela incontÍoversa da cxecução do obieto' para efeito de liquidaçâo e pagamento'

8.9. Nenhum prâzo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução' pelo contratado' de

inconsistências verilicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidâde civil pêta solidez e pela

seguÉnÇa do serüço nem a responsabilidade ético'profissional pela perfeita execução do contrato'

LiquidaÉo

8.11. Recebida â Nota

úteis pâra fins de liquidaçào

Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, correÉ o prazo de 30 (Üinta) dias

* *a---*----
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fãtura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validadej

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato c do órgâo contratântei

d) o período respectivo de cxecuçâo do contratoi

e) o valora pagar; e

fl eventuâl destaque do valor de retenções tributiriâ§ cabíveis

S.l3.HavendoerronaapresentâçãodaNotaFiscal/Fatura,oucircunstânciaqueimpeçaaliquidâçãoda

despesa, esta Íicará sobrestada eté que o contratado providencie as medidas saneâdoras, reiniciando se o p râzo após

a comprovaçãoda regularização da situaçáo, sem ônus à contratante;

8'14'ANotaFiscalouFaturadeveráscrobrigatoriamenteacompanhâdadacomprovaçãodaregularidade

fiscal, conforme documentação mencionada no an.68dal'ei na 14.133/2021

8.15- A Administração poderá substituis â documentação âcima mediante apresentação de consulte ao

stcAF para: a) verificar a mânutenção das condiçóes de habilitação exigidas no editâl; b) identificar possível razão

queimpeçaaparEcipaçãoemlicitação,noâmbitodoórgãoouentidade,proibiçãodecontratârcomoPoderPúblico

bem como ocorrências impeditivas indiretas

8.16. Constatando'se, junto ao SICAF, a situação de irregularidâde do contratâdo, será providenciâda sua

notificaçào, por escrito, para que, no prâzo de 5 (cin.o) diâs úteis, regulâÍi7e sua situação ou' no mesmo prazo'

apresentesuadefàsa.Oprâzopoderáserprorrogadoumavez,poriguâlperíodo,acritériodocontratante

S.lT,Persistindoairregularidadc,ocontratantedeveráãdotarasmedidasnêcessáriasàrescisão
contratuâl nos autos alo processo administrativo €orrespondente, assegurada ao conrratâdo a ampla defesa'

8.18. Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serão Íea)izados normalmente' até que se

decidapelarescisãodocontrato,casoocontratadonãoregularizesuasituaçáojuntoaosICAF'

Prazo d€ pagamento

$.19. 0 lagamento 
será etetuado n0 pÉzo $âxrmo de 30 (tíintal dias úteis' contados dâ hnarizâçáô di

' ' _:^ Á ' dê (nesa 
' 
conforme scçào anterior'

k". w
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8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuâlizados

monetariâmente entrê o termo final do prazo de pagamento até â dâta de sua etêtiva realizaçâo, mediânte aplicação

do índice IcPM de coÍreçâo monetária.

FoÍma de pagâmento

8.21. o pagamento será realizado através de ordem bancária, pârâ crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratâdo.

8.22. Será considerâdâ data do pagamento o dia em que con§tar como emitida a oÍdem bancáriâ para

paBamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuâda a retençào tribuúriâ previstã na legislaçâo âplicável.

a.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando dâ reâlização do pagamento, os percentuai§ estâbelecidos na legrslação vigente.

8,24. O contratado regularmentc optânte pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar na 123,

de 2006, não sotuerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõcs âbrangidos por aquele regime No

cntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçãode comprovação, por mcio dedocumento oficial,de que faz

jus ao tratamento lributirio fâvorecido previsto na referida Lei ComplemenLâr.

9. TORMA E CRITÉRIOS DESELEÇÃO DO FORXECEDOR

Forma de seleÉo ê critério de iulgameÍto da Proposta

9.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÁO, na

modalidade pREGÂ0, sob a forma ELETRôNICA, €om adoção do critério de julgamento pelo menorpreço, ou mediantc

adesão a ata de registro de preços, o que for mais vantajoso para a admini§lração.

Exigências de habilitaçâo

9.2. Para fins de habilitação, dev€rá o licitânte comprovaro§ seguintes requisitos:

!-B n,

PÍEt.

A§.-

HabilitaÉo iuúdica

9,3,Pessoalísica:céduladcidentidade[Rc)oudocumentocquivalenteque,porforçadelei,tenha

validade para fins de identificação em lodo o territórjo nacional;

9.4. EmplesáIio indiüdual: jnscÍição no Registro Público de EmpÍesas l"lercantis' a cargo 'ia luntã

ComeNial da respectiva sedu; laicto"*pt""na"aor lnrtividual ' MEI: Certihcado da condiçãÔ 'le 
Microehprecnltodor

,S
?7Ll\)
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Individual - CCMEI, cuia aceitâção ficará condicionada à verificação dâ autenticidade no sítio

https://www.gov.brlempresas-e-ne8ocios/pt-br/empreendedor,

9.5. Sooedade eúpresárla, sociedade limitada unipessoal - SLt ou sociedade ldeÍtificâdâ como

empresa indivtdual ale responsabilidade limitada ' EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

socjat no Rcgistro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo da lunta comercial dâ respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus ad ministradoresi

g,6' sociedâde emp.esáÍia esEaÍgeira: portâria de âutoÍização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e ârquivadâ na Junta Contercial da unidâde federativa onde se localizar a Íllial, a8ência'

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como suasede.

g,7, sociedaile simples: inscrição do âto constitulivo no Registro civil de Pessoas |urídicas do local de

sua sede, acompanhadâ dedocumento comprôbatório de seus administrâdoresj

9.8. Filial, sucursâl ou a8ência de sociêdade simples ou empresária: ins§içâo do ato constitutivÔ da

filial,sucuÍsalouâgênciâdâsociedadesimplesouempÍesária,respectivamente,noRegistroCivildasPessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede â

g.g- Sociedade coopêratlva: aa de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou'

devidamenrearquivadona]untacomercialouinscritonoRegistroCivildâsPe§soasjuídicasdaÍespectivasede,ãlém

do registro de quc trata o aI1. 107 da Lei na 5.764, de 16 de dezembÍo 1971

9.10. Agricultor familiar: Declarâção de Aptidâo ao Pronaf _ DAP ou DAP'P válida' ou' ainda' outros

documentosdeliíidospelasecretariaEspecialdeAgriculturaFamiliaredoDesenvolvimentoAgrário,nostermosdo

art 4q, §2c do Decreto ne 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9,11, Pro.lutor RuÉt: matrícula no Cadastro Especificodo INss cEl, que comprove a qualificaÇão como

prodütor rural pessoa fisica, nos termos da Instruçào Normativa RFB n' 971, de 13 de novembro de 2009 farLs' 17 â

19 e 165).

9. 1z. os documentos ap rese nrado s dêverão estar âcom pânhado s de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Hâbilitâção fiscâI, social e Eabalhi§tâ

9.13. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas ,urídicâs ou no Cedastro de Pessoas Fisicas'
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9.14. Prova de regularidadê fiscal peíante a Fazenda Nâcionâl, mediante ap.esentãção dc certidào

expedidâ conjuntamente pelâ Secretaria dâ Receita Federal do Brâsil (RFB) e pela Procuradoria-CeÍal da Fazendâ

Nacional (PCFN), referente â todos os créditos l.ibutiirios federais e à Dívida Átiva da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Sesuíidâde Social, nos termos dâ Portaria Coniunta nq 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procüradora'Geral da Fazenda Nacionâl.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço IFGTS]j

9.16. Prova dê inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante â

apresentação de ceÍtidâo negâtiva ou positiva com efeiro de negâtivâ, nos termos do Títulovll-A da consolidação das

Leis do Trabalho, âprovada pelo Decreto-Lei nq 5.452, de 1q de mâio de 1943j

9.17. Prova de regularidade com a Fazendâ f,stadual ê Municipal do domicílio ou sêde do contrâtado,

relativa à atividade em cuio exercício contratâ ou concorrej

9.18. Casoocontratado seja considerâdo isento dostributos Estadualou Municipâl relacionadosao objeto

contratual, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19. O contratado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneÍicios

do tratamenro diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado dâ plovâ de inscrição

nos cadastros de contribuintes estádüal e municipal.

Oualiff câÇão Econômico-Financeira

9.20. certidão negativa de lalência expedida pelo di§tribuidoÍ da sede do foÍnecedor' Lei nq 14133, de

2021, arL 69, caput, ir.ciso tt),

9.21. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral [SG) e Liquidez Corrente (LC), superioÍes a 1 (uml,

comprovados mediante aapresentaçâo pelo licitante debalanço pâtrimonial, demonstração de resultado deexercício

e demais demonst.ãções contiibeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes

fórmulas:

I - Liquidez Geral (LC) = (Âtivo Circulânle + Reâlizávcl a Longo Prazo) / (Passivo Circulânte + Passivo

Não Circulantel,

II Solvência Geral (SG). (Ativo Total) / [Pâssivo CiÍcLrlante +Passivo não Circxlanle], e

III - Liquidez Corrcntc (LCl = (Ativo Circutantel / (Passivo CirculanteJ'

*
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9.22. Caso a empresa licitante apresente rêsultado inferior ou igual â 1 (um) em quâlquer dos Índices de

LÍquidez Ceral (LGJ, Solvência Geral (SG) e Liquidez Correntê (LCl, será exigido para fins de habilitâçâo patrimônio

liquido mínimo de 10% do valortotal estimado da contrataçâo.

9.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçâo deveráo atender a todas ãs exiEências da

hrbili'.ação e poderão substituir os demonstraiivos contábeis pelo balânço de âbeúrrâ. (Lei na 14'133, de 2021, art

6s, §10).

9.24. O balanço patímonial, demonstração de resultado de exercicio ê demais demonstraçôês contabeis

limirar se-ão ao úlúmo exercício no caso dc â pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) ãnos. (Lei na

14.133, de 2021, ari 69, §60l

qualificaÉo Técnica

9.25. Registro ou inscrição dâ empresâ na entidâde profissional, em plena validade;

9.26. comprovação de aptidâo para execuÇâo de serviço de complexidade tecno'ógica e operacional

equivalente ou supeÍior com o objeto desta contratâçâo, ou com o itcm peÍtinente. por meio da âpresentâção de

ceftidôes ou atestados, por pcssoas jurldicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (sl pelo conselho

profissionalcompetcnte, quando for o caso.

9.26.1. Será admitidâ, para fins de comprovaçào de quantitâtivo mínimo, a apresentação e o

somatório dê diferentes atestãdos execut dos de forma concomitante.

legirim idade dos atestâdo§, apresentand o, quando solicitadopela Administração, cópia do contrato que deusuporte

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VAI,OR DA CONTRATAÇÃO

lO.l.Ocustoestimadototâlda€ontrâtâção,viaAdesãoâÁTADEREGISTRoDEPREÇoSN"003/2024CE
, CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRôNICA, PARA REGISTRO DE PREÇOS NS OO3/2024 ' PREFEITURÂ MUNICIPAL

DE BOM LUGAR - MA é de 4.043.552,65 [quâFo milhões, quarentâ e tÍês mil, quinhentos e cinquenta e dois

reais e sessenta e cinco centâvos), sendo esta uma opçào vantajosa, conÍbíme custos unitários apostos na plaÍilha

orçamentária, parte integrante do pfeselltc termo de refêrência, que lomo porbasc tabelas oficiais'

9-26-2- Os atesrados de capâcidade técnica poderão ser apresentâdos em nome da matriz ou da filial

O tornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da9263.

,k
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11. ADEQUAçÂOORçÁMENTÁR]A

11,1. As despesas decorrentes da prcsente contratâçào correrão à conta de recursos específicos

consignados no 0rçamento Municjpal.

11.1.1. A contratação será atendida pela dotaÇão â ser de§ignada pelo setoÍ competente em

momento oportuno.

10 de janeiro de 2025

secÍetário

Alto Alegre do Pi

*


